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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

CAMPUS ARACAJU

ATENÇÃO: verifique as orientações gerais sobre este Pregão a seguir!
	A leitura das orientações abaixo não dispensa a leitura integral do Edital e de seus Anexos, bem como da legislação pertinente e do manual do fornecedor disponível no portal COMPRASNET.
Os principais procedimentos e orientações a serem observadas pelos licitantes neste processo são:

· O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico COMPRASNET, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
· O critério de julgamento das propostas é a maior oferta, a ser registrado no sistema eletrônico como Percentual de Desconto (D), considerando-se 4 (quatro) casas decimais.
· A maior oferta será resultante do maior Percentual de Desconto (D) ofertado, sendo este adotado para classificação e julgamento das propostas no sistema eletrônico COMPRASNET, indicando qual que o valor o licitante se propõe a pagar mensalmente pela concessão da área objeto do certame para a Administração. Portanto, o Valor Mensal Concessão (VC) representa o valor a ser efetivamente pago pela Concessionária em contraprestações mensais, com base na aplicação da fórmula anteriormente mencionada.

· Para orientar a formulação de sua proposta e/ou lances, o valor mensal para a concessão que o licitante está disposto a ofertar deverá ser aplicado à fórmula abaixo indicada, sendo convertido no Percentual de Desconto (D) que o licitante deverá registrar no sistema eletrônico COMPRASNET. Portanto, a proposta e/ou lances deverão ser registrados em forma de Desconto (D), que representará o percentual sobre o valor estimado pela administração, que licitante se propõe a pagar a título de taxa de utilização para concessão.
VC = VE x (1+D) 
Sendo:

D = Fator de multiplicação (%)

VC = Valor mensal de Concessão (proposta)
VE = Valor Estimado mensal da Concessão

EXEMPLO: sendo o Valor Estimado Mensal da Concessão (VE) = R$ 7.470,92
Se o licitante quer ofertar 2% (Fator de multiplicação) pagará mensalmente = R$ 7.620,34 
Na tabela a seguir, são apresentados exemplos de variados de fator de multiplicação e o cálculo dos respectivos Valores mensais de Concessão (VC).

OBSERVAÇÃO: os valores abaixo são meramente ilustrativos, servindo apenas de exemplos para facilitar a compreensão e formulação das propostas/lances por parte dos licitantes.
D %

VE

VC

 

D %

VE

VC

 (Valor estimado)

 (proposta mensal)

 (Valor estimado)

 (proposta mensal)

0

R$7.470,92

R$7.470,92

23

R$7.470,92

R$9.189,23

1

R$7.470,92

R$7.545,63

24

R$7.470,92

R$9.263,94

2

R$7.470,92

R$7.620,34

25

R$7.470,92

R$9.338,65

3

R$7.470,92

R$7.695,05

26

R$7.470,92

R$9.413,36

4

R$7.470,92

R$7.769,76

27

R$7.470,92

R$9.488,07

5

R$7.470,92

R$7.844,47

28

R$7.470,92

R$9.562,78

6

R$7.470,92

R$7.919,18

29

R$7.470,92

R$9.637,49

7

R$7.470,92

R$7.993,88

30

R$7.470,92

R$9.712,20

8

R$7.470,92

R$8.068,59

31

R$7.470,92

R$9.786,91

9

R$7.470,92

R$8.143,30

32

R$7.470,92

R$9.861,61

10

R$7.470,92

R$8.218,01

33

R$7.470,92

R$9.936,32

11

R$7.470,92

R$8.292,72

34

R$7.470,92

R$10.011,03

12

R$7.470,92

R$8.367,43

35

R$7.470,92

R$10.085,74

13

R$7.470,92

R$8.442,14

36

R$7.470,92

R$10.160,45

14

R$7.470,92

R$8.516,85

37

R$7.470,92

R$10.235,16

15

R$7.470,92

R$8.591,56

38

R$7.470,92

R$10.309,87

16

R$7.470,92

R$8.666,27

39

R$7.470,92

R$10.384,58

17

R$7.470,92

R$8.740,98

40

R$7.470,92

R$10.459,29

18

R$7.470,92

R$8.815,69

41

R$7.470,92

R$10.534,00

19

R$7.470,92

R$8.890,39

42

R$7.470,92

R$10.608,71

20

R$7.470,92

R$8.965,10

43

R$7.470,92

R$10.683,42

21

R$7.470,92

R$9.039,81

44

R$7.470,92

R$10.758,12

22

R$7.470,92

R$9.114,52

45

R$7.470,92

R$10.832,83




PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2019
(Processo Administrativo n.° 23290.001403/2018-91)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe – Campus Aracaju, por meio da Coordenação de Licitações e Compras, sediado Av. Gentil Tavares da Motta, 1166, Bairro Getúlio Vargas, CEP: 49055-260, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MAIOR OFERTA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão:01/04/2019
Horário: 09:30 (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
1.  DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Concessão de área física para Exploração de Posto Bancário, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. 
A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2. SUPRESSÃO
2.1.    SUPRESSÃO 
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MP nº 2, de 2010.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.4.  que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.6. Sociedades Cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
4.3. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte;
4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 
4.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;
4.3.8 SUPRESSÃO
5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.6.1. Valor percentual do desconto do item; (Que será convertido em taxa mensal de utilização) 
5.6.2. SUPRESSÃO;
5.6.2.1. SUPRESSÃO;

5.6.2.2. SUPRESSÃO;
Ao elaborar sua proposta (Percentual de Desconto), a partir do valor mensal de concessão que está disposto a pagar, o licitante deverá considerar a seguinte fórmula: 
	VC = VE x (1+D)

	Sendo: 
D = Fator de multiplicação (%)

VC = Valor mensal de Concessão (proposta)
VE = Valor Estimado mensal da Concessão


EXEMPLO: sendo o Valor Estimado Mensal da Concessão (VE) = R$ 7.470,92
Se o licitante quer ofertar 2% (Fator de multiplicação)  pagará mensalmente = R$ 7.620,34 
Na tabela a seguir, são apresentados exemplos de variados valores de Desconto e o cálculo dos respectivos Valores mensais de Concessão (VC).

OBSERVAÇÃO: os valores abaixo são meramente ilustrativos, servindo apenas de exemplos para facilitar a compreensão e formulação das propostas/lances por parte dos licitantes.
	D %
	VE
	VC
	 
	D %
	VE
	VC

	
	 (Valor estimado)
	 (proposta mensal)
	
	
	 (Valor estimado)
	 (proposta mensal)

	0
	R$7.470,92
	R$7.470,92
	
	23
	R$7.470,92
	R$9.189,23

	1
	R$7.470,92
	R$7.545,63
	
	24
	R$7.470,92
	R$9.263,94

	2
	R$7.470,92
	R$7.620,34
	
	25
	R$7.470,92
	R$9.338,65

	3
	R$7.470,92
	R$7.695,05
	
	26
	R$7.470,92
	R$9.413,36

	4
	R$7.470,92
	R$7.769,76
	
	27
	R$7.470,92
	R$9.488,07

	5
	R$7.470,92
	R$7.844,47
	
	28
	R$7.470,92
	R$9.562,78

	6
	R$7.470,92
	R$7.919,18
	
	29
	R$7.470,92
	R$9.637,49

	7
	R$7.470,92
	R$7.993,88
	
	30
	R$7.470,92
	R$9.712,20

	8
	R$7.470,92
	R$8.068,59
	
	31
	R$7.470,92
	R$9.786,91

	9
	R$7.470,92
	R$8.143,30
	
	32
	R$7.470,92
	R$9.861,61

	10
	R$7.470,92
	R$8.218,01
	
	33
	R$7.470,92
	R$9.936,32

	11
	R$7.470,92
	R$8.292,72
	
	34
	R$7.470,92
	R$10.011,03

	12
	R$7.470,92
	R$8.367,43
	
	35
	R$7.470,92
	R$10.085,74

	13
	R$7.470,92
	R$8.442,14
	
	36
	R$7.470,92
	R$10.160,45

	14
	R$7.470,92
	R$8.516,85
	
	37
	R$7.470,92
	R$10.235,16

	15
	R$7.470,92
	R$8.591,56
	
	38
	R$7.470,92
	R$10.309,87

	16
	R$7.470,92
	R$8.666,27
	
	39
	R$7.470,92
	R$10.384,58

	17
	R$7.470,92
	R$8.740,98
	
	40
	R$7.470,92
	R$10.459,29

	18
	R$7.470,92
	R$8.815,69
	
	41
	R$7.470,92
	R$10.534,00

	19
	R$7.470,92
	R$8.890,39
	
	42
	R$7.470,92
	R$10.608,71

	20
	R$7.470,92
	R$8.965,10
	
	43
	R$7.470,92
	R$10.683,42

	21
	R$7.470,92
	R$9.039,81
	
	44
	R$7.470,92
	R$10.758,12

	22
	R$7.470,92
	R$9.114,52
	
	45
	R$7.470,92
	R$10.832,83


5.6.3. O Percentual de Desconto (D) ofertado será o critério adotado para classificação e julgamento das propostas no sistema eletrônico COMPRASNET, 
5.6.4. Na elaboração de sua proposta e lances, o licitante deve considerar 4 (quatro) casas decimais.

5.6.5. Os licitantes deverão observar as orientações expostas nos subitens precedentes também no que se refere às disputas da fase de lances.

5.6.6. Após a etapa de lances, na fase de aceitação, o(a) Pregoeiro(a) aplicará o lance vencedor (melhor Percentual de Desconto) à fórmula para a apuração do Valor Mensal da Concessão (VC).
5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Concessionário. 
5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
5.8.1. O Concessionário deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
5.8.2. 
SUPRESSÃO,
5.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006.

5.10. SUPRESSÃO.

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 
6.1.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto oferecido. (Que será convertido em taxa mensal de utilização) 
6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.6 SUPRESSÃO


6.6.1 SUPRESSÃO 
6.6.2 SUPRESSÃO 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.7.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos
6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.11 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos
6.12 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
6.13 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
6.15 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.16 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.19 Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.  

6.20 SUPRESSÃO 
6.20.1 SUPRESSÃO.

6.21 SUPRESSÃO.
7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.1.1 O critério de julgamento das propostas será a maior oferta, resultante do maior Percentual de Desconto (D), nos termos do item 5.6 do Edital, observadas as demais orientações mencionadas neste Edital
7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 

7.2.1.  contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.2.  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.2.3.  SUPRESSÃO;
7.2.4. não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e produtividade adotada.

7.3  Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta;
7.4   Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada pelo Concessionário, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço;

7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.6  SUPRESSÃO.
7.7  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
7.8  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02 (duas), sob pena de não aceitação da proposta.
7.8.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.9   Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.12 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8 DA HABILITAÇÃO 
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1 SICAF;

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.4 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista: 
8.5 Habilitação jurídica: 

8.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.5.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.5.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

8.5.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
 
8.5.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;


8.5.9. No caso de exercício de atividade de bancarias: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão Banco Central conforme RESOLUÇÃO Nº 4.122, DE 2 DE AGOSTO DE 2012.
8.6. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.6.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.6.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.6.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.6.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.6.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.6.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.6.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.6.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
8.6.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.
8.7 Qualificação Econômico-Financeira:
8.7.1 certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.7.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);



8.7.2.1 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

8.8 As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

8.8.1 SUPRESSÃO;
8.8.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.8.2.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.8.2.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.  

8.8.2.3 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
8.8.2.3.1 O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, exceto o quantitativo excedente.
8.8.2.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.8.2.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.8.3 SUPRESSÃO.

8.9 SUPRESSÃO.
8.10 As empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar ainda:

8.10.1  SUPRESSÃO. 

8.11. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação, conforme item 10.5 do Anexo VII-A da in Nº 5/2017:

8.11.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
8.11.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI;
8.11.3.  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
8.11.4.  O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
8.11.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 
8.11.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; e
8.11.7 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.
8.12 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.13 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio ou do e-mail  colic.ifs@gmail.com . e apenas neste caso os documentos deverão ser remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
8.13.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.13.2 Quando os documentos forem enviados pelos sistema (upload) não será necessário o envio posterior dos documentos pelos correios.
8.14 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11.10.10. 

8.14.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.15 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.16 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.16.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.17 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.18 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

8.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.21 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.22 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 SUPRESSÃO.

10.1.3 SUPRESSÃO.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Concessionário, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Concessionário.

11 DOS RECURSOS
11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13 SUPRESSÃO
14 DO TERMO DE CONTRATO

14.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 60 (sessenta) meses.
14.1.1 A cada 12 meses, fica facultado a administração promover o reajuste do contrato com base no IGP-M 
14.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
14.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.4 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15 DO REAJUSTE
15.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE E DO CONCESSECIONÁRIO  
17.1 As obrigações do Concedente/Concessionário são as estabelecidas no Termo de Referência.
18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado pelo Concessionário até o quinto dia útil de cada mês através de GRU’s emitidas pelo IFS. 

18.2 SUPRESSÃO 

18.3. SUPRESÃO
. 

18.4 
SUPRESÃO.

18.5
SUPRESÃO.
18.6
SUPRESÃO.
18.7
SUPRESÃO. 

18.8
SUPRESÃO.

18.9
SUPRESÃO.  

18.10
SUPRESÃO. 

18.11
SUPRESÃO.  

18.12
SUPRESÃO. 
18.13
SUPRESÃO.
18.13.1
SUPRESÃO. 
18.14
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Concessionário não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, sendo:

I = índice de atualização financeira;

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;

EM=Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2 apresentar documentação falsa;

19.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.5 não mantiver a proposta;

19.1.6 cometer fraude fiscal;

19.1.7 comportar-se de modo inidôneo;

19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.3.1 Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
19.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail colic.ifs@gmail.com, com copia para fabiano.ferraz@ifs.edu.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Gentil Tavares da Mota, 1166-Bairro Getúlio Vargas - Aracaju-SE, CEP 49.055-260
20.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e www.ifs.edu.br, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 18:00 horas no endereço Avenida Gentil Tavares da Mota, 1166-Bairro Getúlio Vargas - Aracaju-SE, CEP 49.055-260, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
21.10 Fica convencionado o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária de Sergipe para dirimir os possíveis litígios decorrentes desta contratação.
21.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.11.1 ANEXO I - Termo de Referência;

21.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
21.11.3 ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 
21.11.4 ANEXO IV – Mapa de Risco 
Aracaju,SE  26 de setembro de 2018

Fabiano Ferraz A e Araujo

Pregoeiro IFS – SIAPE: 1668199

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

7. DO OBJETO

7.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Concessão de área física para Posto Bancário, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	UNID
	QTDE
	UNIT 
	Valor Mensal
	Valor 60 meses

	 1
	Concessão de espaço público para exploração de serviços bancários
	m2
	127,16
	R$ 58,75
	 R$           7.470,92
	 R$   448.255,20 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
7.2.  A contratação ora pretendida, visa a concessão de uso de parte do imóvel do IFS/Campus Aracaju medindo 127,16m² para prestação de serviços de posto bancário objetivando a instalação de 1 (um) posto de atendimento bancário e de 3 (um) posto de atendimento eletrônico.

7.3. O Serviço proporcionará aos servidores e alunos, diversas facilidades, como a possibilidade de saque dos auxílios e bolsas pagos aos alunos e os salários pago aos servidores.

7.4. Não obstante, vale ressaltar que um posto bancário dentro do campus, proporciona uma redução dos riscos de assaltos, que ocorre durante o trajeto até uma agencia convencional.
7.5. “Na cessão de uso de imóvel administrado pela União, para fins de prestação de serviços comuns em favor de servidores públicos e administrados, é obrigatória a modalidade licitatória pregão, preferencialmente eletrônico, tendo em vista que estes são o verdadeiro objeto contratual” (ORIENTAÇÃO NORMATIVA CNU/CGU nº 01, de 22 de junho de 2016).
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 O objeto deste termo de referência apresenta padrões de desempenho e qualidade que estão aqui descritos objetivamente por meio de suas especificações, sendo, pois considerados bens comuns nos termos do Art. 1º da Lei 10.520 de 2002.

3.2
Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do Concessionário e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1  Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
4.2  A  concessão administrativa de uso de bem público, na forma onerosa, do espaço físico de propriedade do IFS – Campus Aracaju, com área útil de 127,16 m2, destinado à instalação de 1 (um) Posto de Atendimento Bancário - PAB - e de 3 (três) Posto de Atendimento Eletrônico – PAE

4.2.1  Aos usuários do Posto de Atendimento Eletrônico (caixa automático) deverá ser possibilitado consulta a saldo de conta-corrente, caderneta de poupança e investimentos, obtenção de extratos e realização de saques, pagamentos de títulos, inclusive de outros bancos, e transferências entre contas.
4.3 O Concessionário deverá iniciar a operação do PAB e do PAE em até 120 (cento e vinte) dias após o recebimento, pelo licitante vencedor, do Contrato de Concessão de Uso devidamente assinado pelos representantes da IFS – Campus Aracaju

4.4 Qualquer alteração do espaço físico da área objeto do presente projeto, como edificação de parede de alvenaria, divisórias ou outros materiais similares, será realizada pelo Concessionário, mediante prévio e expresso consentimento da administração

4.5 As benfeitorias realizadas pelo Concessionário na área objeto deste projeto, quando de interesse do IFS – Campus Aracaju, passam a integrá-la, e nela deverão permanecer após o término da ocupação, não se obrigando o IFS- Campus Aracaju à pagar qualquer tipo de indenização por tais benfeitorias
5 INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA:

5.1 O espaço físico de propriedade do IFS – Campus Aracaju, com área útil de 127,16 m2, destinado ao Posto de Atendimento Bancário - PAB - e de 3 (três) Posto de Atendimento Eletrônico – PAE atualmente está ocupado pela Caixa Econômica Federal. 

6 SUPRESSÃO.

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1  Requisitos necessários ao atendimento da necessidade: 

7.1.1 Instalar 01 Posto de Atendimento Bancário (PAB) e 03 Posto de Atendimento Eletrônico (PAE), de acordo com o layout definido previamente entre as partes;

7.2 Definição e Justificativa quanto à natureza continuada do serviço:

7.3 Considerando a especificidade da contratação/concessão do serviço, bem como a sua essencialidade, necessidade de existência e manutenção, caracteriza-se como Serviço Contínuo. 

7.4  Critérios ou práticas de sustentabilidade: 

7.5 O Concessionário deverá utilizar práticas sustentáveis no que couber, em especial:

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.

8 SUPRESSÃO 

9 SUPRESSÃO
10 DA VISTORIA

10.1 Por questões de segurança, considerando que a Caixa Econômica se encontra instalada no prédio e em pleno funcionamento, NÃO será possível a vistoria completa do local, sendo apenas disponibilizada a planta da área;

11 DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 A execução dos serviços será iniciada em até 120 dias  após o recebimento, pelo licitante vencedor, do Contrato de Concessão de Uso devidamente assinado pelos representantes da IFS – Campus Aracaju
12 OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Concessionário, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
12.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

12.3 Notificar o Concessionário por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
12.4 SUPRESSÃO
12.5 SUPRESSÃO
12.6 Disponibilizar o espaço especificado no objeto do presente pregão
12.7 Permitir o livre acesso dos funcionários da CONCESSIONÁRIA ao local dos serviços, respeitadas as normas internas de segurança
12.8 Disponibilizar água e energia elétrica à CONCESSIONÁRIA
12.9 Prestar todo o apoio necessário ao Concessionário para que seja alcançado o objeto da Concessão em toda sua extensão
12.10 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONCESSIONÁRIA
12.11 Emitir e entregar a CONCESSIONÀRIA as GRU’s referente a taxa de utilização e agua e energia elétrica com no mínimo 10 dias de antecedência do vencimento.
13 OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
13.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

13.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
13.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Concedente autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Concessionário, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

13.6 Apresentar à Concedente, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

13.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas  em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Concedente;

13.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

13.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo ao Concessionário relatar à Concedente toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

13.10 Relatar à Concedente toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
13.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.12  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

13.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.15 Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da atividade bancária (licenças, alvarás, autorizações etc.), devendo entregar cópia dos documentos à Administração do IFS.

13.16 Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou municipal, relacionadas com a atividade explorada

13.17 Usar a área objeto desta licitação exclusivamente para a instalação de unidade administrativa necessária aos serviços, sendo proibido emprestá-la ou cedê-la, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso consentimento do IFS.

13.18 Manter a área cedida em perfeitas condições de conservação e asseio, com todas as suas instalações em funcionamento, utilizando material e mão de obra própria, e ressarcindo o IFS de qualquer prejuízo decorrente do uso inadequado.

13.19 Respeitar as normas regimentais e regulamentares da IFS, acatando prontamente as instruções, sugestões e observações oferecidas

13.20 Identificar seus funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição;

13.21 Responder pelos danos e/ou prejuízos causados a IFS, seja por omissão, ou em decorrência da execução por seus funcionários e/ou prepostos, ou ainda, decorrentes de atividades desvinculadas das atribuições previstas nesta licitação

13.22 Responder por todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial dos empregados e prepostos, obrigando-se a saldá-las na época devida, não tendo eles qualquer vínculo empregatício com a IFS.

14 DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Concessionário com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Concedente, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

15.2 O representante da Concedente deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

15.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

15.4 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

15.5 SUPRESSÃO
15.6 SUPRESSÃO
15.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer ao CONCESSIONÁRIO a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto do CONCESSIONÁRIO a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.9 Em hipótese alguma, será admitido que o próprio CONCESSIONÁRIO materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10 O CONCESSIONÁRIO poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

15.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções ao CONCESSIONÁRIO de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

15.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

15.13 SUPRESSÃO
15.14  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento do CONCESSIONÁRIO que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

15.15 O representante da Concedente deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.16 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pelo Concessionário ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.17 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.17.1 Verificação mensal do Pagamento das GRUs emitida pelo IFS.;

15.18 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Concessionário, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Concedente ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16 SUPRESSÃO
17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, o Concessionário que:

18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

18.1.1 ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.2 falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.1.3 comportar-se de modo inidôneo; e

18.1.4 cometer fraude fiscal.

18.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar ao CONCESSIONÁRIO as seguintes sanções:

18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

18.2.2 Multa de: 

18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

18.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

18.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

18.2.2.4 SUPRESSÃO 

18.2.3.5 SUPRESÃO;
18.2.3.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

18.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

18.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
18.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Concessionário ressarcir a Concedente pelos prejuízos causados. 

18.3 As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas ao CONCESSIONÁRIO juntamente com as de multa, incluídas nos pagamentos a serem efetuados.

18.4 SUPRESSÃO

18.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

18.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
18.6  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONCESSIONÁRIO, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
18.8  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Aracaju, 26 de setembro de 2018.

Ider de Santana Santos

Diretor Administração

IFS – Campus Aracaju
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ANEXO III
TERMO DE CONTRATO 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) ........................................................ E A EMPRESA .............................................................  

A União, por intermédio do(a) INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE – CAMPUS ARACAJU, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, doravante denominado CONCEDENTE, com sede à Av. Engº Gentil Tavares da Mota, 1166 - Bairro Getúlio Vargas, Aracaju / SE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.728.444/0003-63, representado, neste ato, por seu Diretor, Élber Ribeiro Gama, CPF n° 973.739.405-44, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONCESSIONÁRIO, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .........................., que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	UNID
	QTDE
	UNIT 
	Valor Mensal
	Valor 60 meses

	 1
	Concessão de espaço público para exploração de serviços bancários
	m2
	127,16
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., perfazendo o limite de 60 (sessenta) meses.
2.1.1. SUPRESSÃO 
  

2.2. SUPRESSÃO
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação PAGO pelo Concessionário é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. SUPRESSÃO
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao CONCESSIONÁRIO junto ao IFS e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IGP-M. 
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7. SUPRESSÃO
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONCESSIONÁRIO, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONCEDENTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE E DO CONCESSIONÁRIO
9.1. As obrigações da CONCEDENTE e do CONCESSIONÁRIO são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONCESSIONÁRIO o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. O CONCESSIONÁRIO reconhece os direitos da CONCEDENTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado ao CONCESSIONÁRIO:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONCEDENTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
13.2. O CONCESSIONÁRIO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Concedentes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONCEDENTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONCEDENTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Aracaju - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Aracaju-SE,               de                          de 2018.

	CONCEDENTE:
	
	CONCESSIONÁRIO:

	
	
	

	Élber Ribeiro Gama

Diretor Geral
	
	

	
	
	

	TESTEMUNHAS:

	
	TESTEMUNHAS:


	CPF:
	
	CPF:




ANEXO III - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO
	1 – INTRODUÇÃO

	A presente análise tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica da concessão de uso de área física para posto bancário, bem como fornecer informações necessárias para subsidiar a contratação.


	2 – DIRETRIZES GERAIS

	a) Normativos que disciplinam os serviços a serem contratados:

Lei 8.666/93, Lei nº 10.520/02, Decreto n° 5.450/05,  Decreto nº 3.725/01, Lei nº 8.245/9, ORIENTAÇÃO NORMATIVA CNU/CGU nº 01, de 22 de junho de 2016, Acórdão nº 289/2015​Plenário

	b) Análise da Contratação Anterior ou de Série Histórica:

O contrato atual é fruto de uma inexigibilidade de licitação.

	c) Avaliação da Necessidade de Classificação nos Termos da Lei 12.527/2011:

Não foi vislumbrado a necessidade da classificação da contratação como de acesso irrestrito, não sendo necessário sigilo. 

	3 – DIRETRIZES ESPECÍFICAS

	3.1) Identificação da Necessidade de Contratação:

A contratação ora pretendida, visa a concessão de uso de parte do imóvel do IFS/Campus Aracaju medindo 127,16m² para prestação de serviços de posto bancário objetivando a instalação de 1 (um) posto de atendimento bancário e de 3 (um) posto de atendimento eletrônico.
O Serviço proporcionará aos servidores e alunos, diversas facilidades, como a possibilidade de saque dos auxílios e bolsas pagos aos alunos e os salários pago aos servidores.

Não obstante, vale ressaltar que um posto bancário dentro do campus, proporciona uma redução dos riscos de assaltos, que ocorre durante o trajeto até uma agencia convencional.

 

	3.2) Referência aos instrumentos de planejamento do órgão ou entidade:

a) Alinhamento junto ao PDI ou Planejamento Estratégico:

OE18 – Promover a assistência estudantil, priorizando inclusão e permanência dos estudantes, aperfeiçoando as ações existente.

OE01 – Aperfeiçoar a gestão orçamentaria e financeira (considerando que irá haver captação de recursos)

OE05 – Ampliar parcerias estratégicas com instituições privadas.



	3.3) Requisitos da Contratação:

a) Requisitos necessários ao atendimento da necessidade: 

Instalar 01 Posto de Atendimento Bancário (PAB) e 03 Posto de Atendimento Eletrônico (PAE), de acordo com o layout definido previamente entre as partes;
b) Definição e Justificativa quanto à natureza continuada do serviço:
Considerando a especificidade da contratação/concessão do serviço, bem como a sua essencialidade, necessidade de existência e manutenção, caracteriza-se como Serviço Contínuo. 

c) Critérios ou práticas de sustentabilidade: 
O Concessionário deverá utilizar práticas sustentáveis no que couber, em especial:

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.
d) Duração inicial do contrato com possibilidades e limites de prorrogação: 
O objeto a ser licitado, pela seu impacto institucional e com base nas justificativas mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável, havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 8.666/93.

Considerando a especificidade da contratação/concessão, onde a empresa vencedora terá um custo elevado para adaptação da área para poder instalar Ponto de Atendimento Bancário e os terminais de auto atendimento não é viável que a duração inicial do contrato seja de apenas 12 meses, sobre pena de não acudirem interessados.

Dentro dessa perspectiva, em consoante a ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 38, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011, que permite excepcionalmente fixar prazo por período superior a 12 meses nos casos em que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto a contratação ora pretendida será de 60 meses direto, sendo facultativo a administração a cada 12 meses promover o reajuste com base no IGP-M.

e) Necessidade do Concessionário promover transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas: Não se aplica a esta contratação.
f) Soluções de mercado que atendem aos requisitos especificados: 
Não se aplica a esta contratação

	3.4) Estimativas das quantidades

a) Metodologia da Estimativa das Quantidades: 
Não se aplica a esta contratação.

b) Informações das Contratações Anteriores: 
Não se aplica a esta contratação.

c) Memórias de cálculo e documentos de suporte: 
Não se aplica a esta contratação.
d) Mecanismos para aquisição de materiais imprevisíveis ou de natureza incalculáveis antes da contratação: Não se aplica a esta contratação.


	 Nesse caso especifico o levantamento de mercado foi feito apenas para composição do valor de referência e a solução adotada parte da seguinte orientação normativa:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA CNU/CGU nº 01, de 22 de junho de 2016

“Na cessão de uso de imóvel administrado pela União, para fins de prestação de serviços comuns em favor de servidores públicos e administrados, é obrigatória a modalidade licitatória pregão, preferencialmente eletrônico, tendo em vista que estes são o verdadeiro objeto contratual. Caso constatada a inviabilidade da forma eletrônica, deverá ser utilizada, excepcionalmente, a forma presencial, desde que por ato fundamentado em justificativas concretas e detalhadas.” Referências: Art. 37, caput, da Constituição Federal; art. 1º, da Lei n° 10.520/02; art. 4º do Decreto nº 5.450/05; art. 4º, inciso X, da Lei nº 10.520/02; art. 2º, do Decreto n° 5.450/05; Decreto nº 5.940/2006; Lei nº 8.245/91; Parecer nº 117/2010/DECOR/CGU/AGU; Acórdão nº 478/2016​TCU​Plenário; Acórdão 187/2008​TCUPlenário; Acórdão nº 2.844/2010​TCU​Plenário; Acórdão nº 2.050/2014​TCU​Plenário; Acórdão nº 289/2015​Plenário

http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/428189


	3.6) Estimativa de preços ou preços referenciais
a) Metodologia de estimativa de preços ou previsão de preços referenciais: 
Em conformidade com o Art. 2º da IN 03, de 20 de abril de 2017 foi utilizado o (s) seguinte (s) parâmetro (s) na pesquisa de preço:

( ) I- Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br;

(  X     )          II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 

(       )          III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou

(         )        IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

b) Memórias de cálculo e documentos de suporte: 
ITEM

DESCRIÇÃO DO ITEM

UNID

QTDE

FORNECEDOR

VL. UNIT 

VL. TOTAL

UNIT 

Valor Mensal

Valor 60 meses

 1
Concessão de espaço público para exploração de serviços bancários

m2

127,16

TRT 13ª Região e Caixa Econ. Fed. proc nº 6.943/2018
R$ 43,11
R$ 5.481,40
R$ 58,75
 R$           7.470,92 

 R$   448.255,2
UFS 
Dispensa de Licitação  nº 01/2018
R$ 55,73
R$ 7.086,63
UASG 153114 Pregão 146/2018 
Item 02
R$ 77,42
R$ 9.844,73


	3.7) Descrição da solução como um todo:

A  concessão administrativa de uso de bem público, na forma onerosa, do espaço físico de propriedade do IFS – Campus Aracaju, com área útil de 127,16 m2, destinado à instalação de 1 (um) Posto de Atendimento Bancário - PAB - e de 3 (três) Posto de Atendimento Eletrônico – PAE.

Com a finalidade de aferição da proposta mais vantajosa à Administração IFS – Campus Aracaju, adotar-se-á como critério a maior oferta de preço, partindo do valor mínimo mensal - de taxa de utilização do espaço - correspondente a R$ 7.470,92 (Sete mil quatrocentos e setenta reais e noventa e dois centavos), cujo valor deverá ser recolhido em favor da União por meio de GRU até o 5º dia útil de cada mês.

O valor pago a título de taxa de utilização do espaço NÃO inclui as despesas operacionais (energia elétrica e água/esgoto), que serão cobradas também do Concessionário através de GRU.

Qualquer alteração do espaço físico da área objeto do presente projeto, como edificação de parede de alvenaria, divisórias ou outros materiais similares, será realizada pelo Concessionário, mediante prévio e expresso consentimento da administração.

O Concessionário fica obrigado a entregar a área nas mesmas condições que a receber, conforme Termo de Recebimento a ser firmado entre as partes, que passará a integrar o presente termo para todos os efeitos, independente de transcrição;

As benfeitorias realizadas pelo Concessionário na área objeto deste projeto, quando de interesse do IFS – Campus Aracaju, passam a integrá-la, e nela deverão permanecer após o término da ocupação, não se obrigando o IFS- Campus Aracaju à pagar qualquer tipo de indenização por tais benfeitorias.

O Concessionário deverá iniciar a operação do PAB e do PAE em até 120 (cento e vinte) dias após o recebimento, pelo licitante vencedor, do Contrato de Concessão de Uso devidamente assinado pelos representantes da IFS – Campus Aracaju;



	3.8) Justificativas para o parcelamento ou não da solução:

Não é possível parcelamento da concessão

	3.9) Demonstrativo de Resultados Pretendidos:

Comodidade àqueles que optarem em serem clientes do banco vencedor do certame, de modo a facilitar a sua rotina.

Segurança aos alunos e servidores que desejarem realizar saque e pagamentos de salários e auxílios.

Captação de recursos, oriundos do valor pago a título de taxa de utilização do espaço.



	3.10) Providências para adequação do ambiente do órgão: 

Disponibilização do espaço, que hoje é utilizado pela Caixa Econômica Federal.

	3.11) Declaração da viabilidade ou não da contratação:
Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item 3.7, ou seja, concessão administrativa de uso de bem público, na forma onerosa para posto bancário mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, DECLARA-SE SER VIÁVEL a contratação pretendida.



	4 – EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO

	4.1) Gestor da Execução do Contrato:

a) Competências Mínimas
Capacidade técnica e operacional, e possuir obrigatoriamente conhecimento do objeto da contratação para acompanhar a execução do contrato, promovendo as medidas necessárias para alcançar o interesse da administração.

b) Competências Desejáveis complementares às Competências Mínimas: 
Conhecimento no SICAF e SIPAC

c) Sugestão de Gestor do Contrato e seu substituto eventual: 
Nome:

Matrícula  SIAPE:

Atuação na Execução do Contrato

José Ailton Vieira da Silva

1839061

GESTOR do Contrato

Adailton Álvares Carvalho

1103570

Gestor Substituto

José Ailton Vieira da Silva

Fiscal ADMINISTRATIVO

Adailton Álvares Carvalho

Fiscal Adm. Substituto

José Ailton Vieira da Silva

Fiscal TÉCNICO

Adailton Álvares Carvalho

Fiscal Técnico Substituto



	

	

	

	4.5) Fiscalização pelo Público Usuário:

a) Metodologia de acompanhamento contratual pelo público usuário: 
Publicação do Contrato e seus Termos Aditivos 



Aracaju, ____ de ___________________ de 2018
	Membro Requisitante
	Membro Técnico
	Membro Administrativo


ANEXO IV
	
 


	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	MAPA DE RISCOS

	

	INTRODUÇÃO

	 

	FASE DE ANÁLISE
PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	

	RISCO 01

	PROBABILIDADE:
	MÉDIA

	IMPACTO:
	MODERADO

	Id
	DANOS POTENCIAIS

	1.
	CAUSA:. Atraso na conclusão da licitação

	1.
	CONSEQUÊNCIA: Manutenção do Contrato Atual 

	Id
	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Empenho da Equipe de Planejamento e Área Técnica para promover a licitação de forma mais rápida.
	Equipe de Planejamento e Diretoria de Administração e Procuradoria

	Id
	AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Iniciar a prorrogação do contrato atual em tempo habil 
	Coordenadoria de Contratos

	

	RISCO 02

	PROBABILIDADE:
	BAIXA

	IMPACTO:
	MODERADO

	Id
	DANOS POTENCIAIS

	1.
	CAUSA: Ausência de Interessados

	1.
	CONSEQUÊNCIA : Licitação Deserta

	Id
	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Verificar no edital a existencia de clausulas restritivas.
	Pregoeiro

	Id
	AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Revisão do Edital e republicação
	Pregoeiro

	

	RISCO 03

	PROBABILIDADE:
	BAIXA

	IMPACTO:
	GRANDE

	Id
	DANOS POTENCIAIS

	1.
	CAUSA: Atraso na liberação da Area da Concessão

	1.
	CONSEQUÊNCIA : Interrupção do Serviço

	Id
	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Informar com antecedência a CEF da necessidade de desocupação do imóvel 
	Diretoria de Administração/Coordenadoria de Contratos

	Id
	AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Assinatura do Contrato estabelecendo a vigência após a desocupação do imóvel pela CEF
	Diretoria de Administração/Coordenadoria de Contratos

	 

	RISCO 04

	PROBABILIDADE:
	BAIXA

	IMPACTO:
	PEQUENO

	Id
	DANOS POTENCIAIS

	1.
	CAUSA:. Não pagamento da taxa de utilização do espaço

	1.
	CONSEQUÊNCIA : Descumprimento do Contrato

	Id
	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Informar ao Contratado das multas que poderam ser aplicadas caso ocorra o atraso.
	Fiscal do Contrato

	Id
	AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Informar a Coordenadoria de Contratos para que promova a abertura processo  de admininstrativo 
	Fiscal do Contrato

	

	RISCO 05

	PROBABILIDADE:
	BAIXA

	IMPACTO:
	MODERADO

	Id
	DANOS POTENCIAIS

	1.
	CAUSA:.Ausência de reajuste anual com base no IGP-M

	1.
	CONSEQUÊNCIA : Descumprimento Contratual e contrato defasado.

	Id
	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Acompanhamento do contrato, observando o interstício de 12 meses para iniciar o reajuste.
	Coordenadoria de Contratos

	Id
	AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	1.
	Iniciar o processo de reajuste e retroagir até a data correta e cobrar a diferença do Concessionário.
	Coordenadoria de Contratos

	

	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	INTEGRANTE REQUISITANTE
	INTEGRANTE
TÉCNICO
	INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

	

	 
	 


APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA


(    ) Aprovado (    ) Não Aprovado


Data:      /      / 2019


______________________________


AILTON RIBEIRO DE OLIVEIRA


Reitor
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